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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Ng 66/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Ses­
são Plena Extraordinária,hoje realizada, presentes os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Prates de Macedo,Barata Silva,Marco Aurélio, Orlando 
Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta, Almir 
Pazzianotto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Jp 
sé Carlos da Fonseca, Aurélio Mendes de Oliveira e 
Antonio Amaral / ao considerar a proposta contida no Processo 
Administrativo TST n= 16.419/88.5, RESOLVEU, por unanimidade, conceder 
Progressões Funcionais de uma categoria para outra do mesmo grupo, dos 
Quadros e Tabela Permanentes de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 
na forma do artigo 12, do Ato-GDG-GP-N2 149/86, às folhas 445/452:

I - homologar as desistências firmadas pelos fun- 
cinários JAIME DE OLIVEIRA e WALTER EUSTÃQUIO FERREIRA, acostadas às 
fls. 526/527, de serem beneficiados com Progressão Funcional para Au­
xiliar Judiciário, respectivamente, pelos critérios de merecimento e an 
tigüidade;

II - incluir a funcionária DENIS MARIA FERNANDES 
RODRIGUES, em substituição à indicação de Walter Eustáquio Ferreira, na 
Progressão para Auxiliar Judiciário, pois dita funcionária passou a 
ser a mais antiga, após as sucessivas desistências indicadas às fls. 
529/530;

III- homologaras indicações constantes da lista 
elaborada pela Comissão de Progressões e Ascensão Funcionais, publica 
do no B.I. Especial, de 02/12/88, acostada às fls. 514/518, com as alte 
rações apontadas nos tópicos 1 e 2 retro, e a consequente autorização 
ao Exme Sr. Ministro Presidente para a expedição dos respectivos Atos 
de Progressão Funcional de uma para outra Categoria do mesmo Grupo, pe­
los critérios de antiguidade e merecimento, nas vagas previstas na Re­
presentação de fls. 01/09, com efeitos a contar de 12/08/88, como deter 
minado pelo § 2?, do artigo 12, combinado com o artigo 15, do Ato GDG- 
GP-149/86, a saber:

1- Progressão Funcional da Categoria de Auxiliar Ju 
diciário, Classe Especial, Referência NM.35, para a Categoria de Técni­
co Judiciário, Classe "A", Referência NS.14, do Quadro Permanente de 
Pessoal da Secretaria deste Tribunal, com aplicação do § 32, do artigo 
32, do citado Ato:

- MILSON JOSÉ GAMA, por antigüidade,;
- SHEILA GOMES SOARES DE OLIVEIRA, por merecimento;
- LÚCIA MARLI DE OLIVEIRA SOUZA CORREIA, por anti­

guidade;
- IVETE BRAGA DE LIMA, por merecimento;
- WALESWKA HORTA NYARADY BASTOS, por antigüidade.
2- Progressão Funcional da Categoria de Atendente 

Judiciário, Classe Especial, Referência NM.33, para a Categoria de Auxi. 
liar Judiciário, Classe Especial, Referência NM.34, do Quadro Permanen­
te de Pesoal da Secretaria deste Tribunal, com aplicação do § 32, do 
artigo 32, do citado Ato:
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- PAULO ROBERTO DE MELO, por antigüidade;
- TEREZINHA COQUEIRO SOARES, por antigüidade;
- MARIA JOSÉ CHAGAS VELOSO, por antigüidade;
- RAIMUNDO BENEDITO MACHADO, por antigüidade;
- TELMA DE OLIVEIRA LIMA, por antigüidade;
- DENIS MARIA FERNANDES RODRIGUES, por antiguidade.
Obs.: o único candidato aprovado no concurso inter­

no, pelo critério de merecimento, Jaime de Oliveira, desistiu desta Prp 
gressão.

3- Progressão Funcional de Executante Judiciário, 
Classe Especial, Referência NM.33, para a Categoria de Auxiliar em Ati­
vidades Judiciárias, Classe Especial, Referência NM.34, da Tabela Perma 
nente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, com aplicação do § 32, 
do artigo 32, do citado Ato:

- LENILMA DOS SANTOS, por antigüidade;
- MARIA CÉLIA FERREIRA FERNANDES, por merecimento;
- NANCI PEREIRA DE SOUZA NÍZIO, por antigüidade;
- ALMERINDA SANTOS MONTEIRO, por antigüidade;

Obs.: A servidora Maria Célia Ferreira Fernandes 
foi a única aprovada no concurso interno, pelo critério de merecimento.

4- Progressão Funcional da Categoria de Auxiliar 
em Atividades Judiciárias, Classe Especial, Referência NM.35, para a Ca 
tegoria de Técnico em Atividades Judiciárias, Classe "A", Referência 
NS.14, da Tabela Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 
com aplicação do § 32, do artigo 3-, do citado Ato, à servidora LÚCIA 
DE FÁTIMA SEABRA BRITO DE OLIVEIRA, por antiguidade.

Obs.: apenas esta vaga pelo critério de antigüida - 
de.

5- Progressão Funcional da Categoria de Programa­
dor, Classe Especial, Referência NM.33, para a Categoria de Analista de 
Sistemas, Classe "A", Referência NS.10, da Tabela Permante de Pessoal 
da Secretaria deste Tribunal, com aplicação do § 32, do artigo 32, do 
citado Ato, ao servidor ANTONIO DE PÁDUA BORGES, por antiguidade.

Obs.: apenas esta vaga pelo critério de antigüida - 
de.

6- Progressão Funcional de Perfurador Digitador, 
Classe Especial, Referência NM.19, para a Categoria de Operador de Com­
putação, Classe "A", Referência NM.20, da Tabela Permanente de Pes­
soal da Secretaria deste Tribunal, com aplicação do § 32, do artigo 32, 
do citato Ato, ao servidor MARCELO RODRIGUES BARRETO REGIS, por anti­
guidade .

Obs.: apenas esta vaga pelo critério de antigüida 
de.

Brasília, 15 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N9 67/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Sessão 
Plena Extraordinária, hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Marco Aurélio,Or­
lando Teixeira da Costa, José Ajuricaba, Wagner Pimenta, Almir Pazzia- 
notto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, José Carlos da Fon­
seca, Aurélio Mendes de Oliveira e Antonio Amaral, RESOLVEU, por unani 
midade,convidar os Excelentíssimos Senhores Ministros MOZART VICTOR RUS 
SOMANO e ARNALDO LOPES SUSSEKIND para integrarem a comissão de redaçao 
final do anteprojeto do Código de Processo do Trabalho.

Brasília, 15 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA
Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N2 68/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Sessão 
Plena Extraordinária,hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Marco Aurélio,Or­
lando Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, -Wagner Pimenta, Almir 
Pazzianotto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Aurélio Men­
des de Oliveira e Antonio Amaral, RESOLVEU, por unanimidade, autorizar 
o encaminhamento, ao Congresso Nacional;do anteprojeto de lei criando o 
Tribunal Regional do Trabalho da 17a. Região, com sede em Vitória e 
jurisdição em todo o Estado do Espírito Santo.

Brasília, 16 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N2 69/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Sessão 
Plena Extraordinária;hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Senho­
res Ministros,Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Marco Aurélio, Orlan­
do Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta, Almir Paz^ 
zianotto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Aurélio Mendes de 
Oliveira e Antonio Amaral, RESOLVEU, por unanimidade, autorizar o enca- 
minhamento^ao Congresso Nacional,de proposta de criação de mais uma Tur 
ma e dos cargos de Corregedor e Vice-Corregedor no Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, com sede em Porto Alegre-RS, bem como dos 
cargos necessários ao funcionamento do órgão.

Brasília, 16 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N2 70/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Sessão 
Plena Extraordinária)hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Senho 
res Ministros, Marcelo Pimentel, Prates de Macedo, Marco Aurélio, Orlan 
do Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta, Almir Paz 
zianotto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Aurélio Mendes de 
Oliveira e Antonio Amaral, RESOLVEU, por unanimidade:

1. Retirar de pauta os processos dela constantes, dan­
do-se preferência aos mesmos quando do reinicio dos trabalhos do
Tribunal em 1989.

2. Manter em pauta os processos que se encontram em di. 
ligência ou com vista regimental.

Brasília, 16 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N2 71/88

CERTIFICO E DOU FÉ que o Egrégio Tribunal, em Sesgão 
Plena Extraordinária,hoje realizada, presentes os Excelentíssimos Senho 
res Ministros Marcelo Pimentel,Prates de Macedo, Marco Aurélio, Orlando 
Teixeira da Costa, Ermes Pedro Pedrassani, Wagner Pimenta, Almir Pazzia 
notto, Norberto Silveira de Souza, Fernando Vilar, Aurélio Mendes de 
Oliveira e Antonio Amaral, RESOLVEU, por unanimidade, autorizar o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Presidente a praticar, ad referendum, os 
atos administrativos indispensáveis ao funcionamento do Tribunal, no de 
curso do recesso e das férias coletivas.

Brasília, 16 de dezembro de 1988

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal

ES-234/88.1
(TST-P-20679/88.0)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: COMPANHIA PAULISTA DE ENERGIA ELÉTRICA e OUTRA
Advogado : Dr. Francisco Geraldo Salgado Cesar
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÊ 

TRICA DE CAMPINAS
159 Região

DESPACHO
A Companhia Paulista de Energia Elétrica e Outra requerem a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto con 
tra a decisão coletiva proferida no processo TRT-DC-71/88.D, no que 
se refere ãs seguintes cláusulas:

19) - Reajuste salarial:"...conceder o reajuste salarial corres 
pondente a 100% do IPC, calculado de 19 de abril de 1937 a 31 de 
março de 1988, totalizando 387,90% (trezentos e oitenta e sete 
vírgula noventa por cento), deduzindo-se as antecipações concedi, 
das, exceto a de setembro de 1987 (12%), conforme expressa concor 
dância das suscitadas constante das contrapropostas, item 'b',doc. fls . 
26/28 do processo 070/88-D e fls.28/29 do apensado 071/88-D" (fls. 50/51).

Defiro,_em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por 
cento) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), 
que criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de ju 
nho/87, assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo cha 
mado "gatilho salarial".

29) - Produtividade : ". ..conceder o aumento real, a título de produ 
tividade de 5% (cinco por cento)..." (fls. 51).

A meu ver, o artigo 10, do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente , 
o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum 
por cento) excedente.

59) - Correção dos salários:"...estabelecer que a correção dos sa 
lários, na vigência da presente norma coletiva, deverá ser pro 
cessada de acordo com a legislação..." (fls. 51).

Como posta, a condição não fere a legislação vigente. In 
de f iro.

69) Horas extras:" ■. .conceder o adicional de 100% (cem por cen 
to) sobre o valor da hora normal..." (fls. 51).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo'Regional , 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que inde 
firo o pedido.

Do exposto, dou efeito suspensivo parcial ãs cláusulas 19 
e 29.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-237/88.3
(TST-P-21501/33.1)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO DOS BANCOS NOS ESTADOS DE SÃO PAULO, PARANÃ, MA 

TO GROSSO e MATO GROSSO DO SUL
Advogado : Dr. Geraldo Maaela Leite
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Requeridos: SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, 
INDÜSTRIAIS, COPISTAS, PROJETISTAS TÉCNICOS E AUXILIARES 
DE CAMPINAS e OUTRO

15? Região
DESPACHO
O Sindicato dos Bancos nos Estados de São Paulo, Paraná , 

Mato Grosso e Mato Grosso do Sul requer a concessão de efeito suspen 
sivo ao recurso ordinário, interposto contra sentença normativa proferida no 
processo n9 TRT-DC-80/88-D, que estende cláusulas de acordo coletivo, 
no que se refere às seguintes condições:

4?) - Salário normativo:"Fica assegurado para os empregados repre 
sentados pela categoria profissional ora acordante um Salário Nor 
mativo de Cz$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos cruzados), por 
mês, excluídos os menores aprendizes na forma da lei" (fls. 26).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial , 
condição inconstitucional, em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

14?) - Abono de faltas ao empregado estudante:"Serão abonadas as 
faltas do empregado estudante para prestação de exames, desde que 
em estabelecimento de ensino oficial, autorizado ou reconhecido , 
pré-avisado o empregador com o mínimo de 72 (setenta e duas) ho 
ras e comprovação posterior" (fls. 29).

A jurisprudência do Pleno desta Corte entende que a ausên 
cia deve ser considerada como licença sem remuneração.

Defiro, parcialmente, no que extrapolar este entendimento.
21?) - Contribuição assistencial:"As empresas descontarão do salá 
rio já reajustado de todos os empregados abrangidos por este acor 
do, associados ou não, uma contribuição assistencial, na forma 
abaixo:
A) Para os empregados representados pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS 
DESENHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS,INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETIS 
TAS TÉCNICOS E AUXILIARES DE CAMPINAS: * “
- 6% (seis por cento) sobre os salarios de dezembro de 1987, em 
seu valor básico, limitada ao valor máximo (teto) de Cz$ 
4.000,00 (quatro mil cruzados), por empregado, e a ser recolhida 
em conta bancária junto a Caixa Exonômica Federal, mediante guias 
próprias a serem fornecidas pelo Sindicato dos Empregados, deven 
do tal recolhimento ser efetuado até o último dia útil do mês de 
fevereiro de 1988.
- 4% (quatro por cento) sobre os salários de junho de 1988, em 
seu valor básico, limitada ao valor máximo (teto) de Cz$ 6.000,00 
(seis mil cruzados), por empregado, e a ser recolhida de confor 
midade com o disposto no item anterior, até o último dia útil do 
mês de julho de 1988.
B) Para os empregados representados pelo SINDICATO DOS EMPREGADOS 
DESENHISTAS TÉCNICOS, ARTÍSTICOS, INDUSTRIAIS, COPISTAS, PROJETIS 
TAS TÉCNICOS E AUXILIARES DE PIRACICABA:
-6% (seis por cento) sobre os salários de dezembro de 1987, em 
seu valor básico, limitada ao valor máximo (teto) de Cz$ 4.000,00 
(quatro mil cruzados), por empregado, e a ser recolhida em conta 
vinculada especial à Caixa Econômica Federal, mediante guias pró 
prias a serem fornecidas pelo Sindicato dos Empregados, até o úl 
timo dia útil do mês de fevereiro de 1988" (fls. 31/32).

Defiro parcialmente o pedido, para garantir aos trabalha 
dores o direito de se oporem ao desconto assistencial até 10 (dez) 
dias antes do primeiro pagamento reajustado,

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 4?, 14? (em 
parte) e 21? (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-239/88,8
(TST-P-22776/88.7)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO DOS HOSPITAIS, CLÍNICAS, CASAS DE SAÚDE, LABORA 

TÓRIOS DE PESQUISAS E ANÁLISES CLÍNICAS, INSTITUIÇÕES BE 
NEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTRÓPICAS DO ESTADO DE SAO 
PAULO

Advogada : Dr? Marilene Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS 

DE SAÚDE DE SANTOS
2? Região

DESPACHO
O Sindicato dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde, Labora 

tórios de Pesquisas e Análises Clínicas, Instituições Beneficentes , 
Religiosas e Filantrópicas do Estado de São Paulo requer a concessão 
de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto contra a deci 
são coletiva proferida no processo TRT-DC-112/88-A, no que se refere 
às seguintes cláusulas:

2?) Produtividade: "...conceder aumento real de 7% (sete por oento) 
a título de produtividade..." (fls. 14).

A meu ver, o art. 10, do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Porém, como o Pleno tem deferido, sistematicamente, o 
índice de 4%, defiro o pedido em relação aos 3% excedentes.

4?) Jornada de trabalho: "...estabelecer a jornada especial de 12 
horas de trabalho por 36 horas consecutivas de descanso, sem pre 
juízo da hora de refeição; os empregados integrantes dessa jornada 
especial, tanto do período diurno como do período noturno, terão 
aplicação de 8% (oito por cento) sobre o salãrio-base... " (fls. 14).

Não há como ser imposta a condição por meio de sentença nor 
mativa. Defiro.

6?) Cursos profissionalizantes: "...estabelecer que as empresa:; 
suscitadas que possuam setor de traumatologia e ortopedia, só pode 
rão ter em seus quadros, Técnicos em Gesso habilitados por cursos 
profissionalizantes ministrados pelo Sindicato suscitantc, cm vir 
tude de não existência de estabelecimentos de ensino na região que 
os habilitem, bem como se decretar a proibição dos mesmos em acumula 
rem as funções de Técnicos em Radiologia, tendo em vista ser esta re 
gulamentada pela Lei n9 3.999/61" (fls. 14).

Não há como ser imposta, a condição por meio de sentença nor 
mativa, caracterizando interferência no poder de comando da empresa. 
Defiro.

14?) Multa - Pagamento das verbas rescisórias: "...estabelecer a 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do debito, por dia de atra 
so, no caso da Empresa não efetuar o pagamento de crédito do empre 
gado, resultante da rescisão contratual, até 10 (dez) dias após o 
término do cumprimento do aviso prévio..." (fls. 14).

A jurisprudência do Pleno desta Corte é no sentido de que a 
multa pelo não pagamento das verbas rescisórias ate o 109 dia útil sub 
seqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso,de 
ve ser equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não 
decorra de culpa do trabalhador.

Defiro, parcialmente, no que extrapolar esse entendimento.
23?) Aposentadoria: "...assegurar aos empregados que, comprovada 
mente, estiverem a um máximo de 12 meses da aquisição do direito à 
aposentadoria em seus prazos mínimos e contar com um mínimo de cin 
co anos na empresa, emprego ou salário durante o período que fal 
tar para aposentar-se..." (fls. 14).

Indefiro, em respeito à jurisprudência do Pleno que concede 
este tipo de estabilidade pelo mesmo período.

24?) Aposentadoria: "...estabelecer que, aos empregados que compro 
vadamente estiverem a um máximo de 18 meses da aquisição do direi^ 
to à aposentadoria em seus prazos mínimos e que contem com mais de 
10 (dez) anos na empresa, fica assegurado o emprego ou salário, du 
rante o período que faltar para aposentar-se; a) caso o empregado 
dependa de documentação para a comprovação de tempo de serviço, te 
rá 30 dias de prazo, a partir da notificação da dispensa, no caso 
de aposentadoria simples e 60 dias, no caso de aposentadoria espe 
ciai; b) fica excluído dessa garantia o empregado que solicitar de 
missão da empresa; c) o contrato de trabalho desses empregados não 
poderá ser rescindido a não ser por mútuo acordo entre empregado e 
empregador com assistência do Sindicato da categoria profissional." 
(fls. 14) .

0 Pleno entende que deve ser garantido o emprego, para optan 
tes ou não pelo regime do FGTS, durante os 12 (doze) meses que antece 
deram à data em que o empregado adquira direito ã aposentadoria volun 
tária.

Defiro, em parte, no que extrapolar este entendimento.
26?) Ação de cumprimento: "...estabelecer que os empregados e seus 
Sindicatos poderão intentar ação de cumprimento na forma e para os 
fins especificados no art. 872, parágrafo único da CLT, bem como 
no que diz respeito ao parágrafo terceiro do art. 29 da Lei 6708/ 
/79; a ação de cumprimento poderá ser intentada, independente de 
outorga especial de poderes dos associados, também no que diz res 
peito às seguintes garantias sindicais: da CIPA; contribuição a^ 
sistencial; atraso no recolhimento da contribuição associativa; re 
cibos de mensalidades do Sindicato; relação mensal dos empregados; 
Mão de obra de terceiros; homologações; comprovantes de salários , 
revistas e extratos do FGTS" (fls. 14).

Defiro parcialmente, para retirar da condição a ação de cum 
primento em relação à contribuição associativa, em face do Enunciado 
n9 224 desta Corte, que considera a Justiça do Trabalho incompetente 
para julgar ação na qual o Sindicato, em nome próprio, pleiteia o re 
colhimento de desconto assistencial previsto em sentença normativa, 
convenção ou acordo coletivos, e à relação mensal dos empregados.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 2? (em parte), 
4?, 6?, 14? (em parte), 24? (em parte) e 26? (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-249/88.1
(TST-P-23331/88.4)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: SINDICATO RURAL DE MIRACATÚ E OUTRA 
Advogada : Dra. Maria Odete Rodrigues 
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITANHAÉM
15a. Região

DESPACHO
O Sindicato Rural de Miracatú e Federação da Agricultura do 

Estado de São Paulo requerem a concessão de efeito suspensivo ao re 
curso ordinário, interposto contra a decisão coletiva proferida no processo 
DC-13/88-D, do TRT da 15a. Região, no que se refere às seguintes clãusu 
las:

la.) "... conceder reajuste de 5% (cinco por cento) , a título de 
•produtividade, a ser aplicado sobre os salários de 15.09.87..." 
(fls. 13).

A meu ver, o artigo 10, do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente , 
o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum 
por cento) excedente.
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2a.) "... estabelecer que o salário normativo preexistente passa a 
Cz$3.300,00 (três mil e trezentos cruzados) mensais ou Czíll0,00 
(cento e dez cruzados) diários, a partir de 15.9.87, devendo ser 
reajustado a cada mês que houver alteração do Piso Nacional de Sa 
lários, e pelo índice de correção do mesmo..." (fls. 13).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

12a.) "... em determinar o reconhecimento e aceitação, pelos empre 
gadores, de atestados médicos e odontológicos, expedidos pelos pro 
fissionais contratados pelo Sindicato dos Trabalhadores e dos pos 
tos da Previdência Social" (fls. 15).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência 
desta Corte. Indefiro o pedido.

13a.) "...em fixar em cem por cento o adicional para horas extras 
trabalhadas" (fls. 15).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, es 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual indefi 
ro o pedido.'

25a.) "... conceder o desconto assistencial de Cz'f250,00 (duzen 
tos e cinqüenta cruzados) dos salários dos empregados, associados 
ou não, em favor da entidade dos trabalhadores rurais, recolhido, 
no prazo de quinze dias após o desconto, em conta vinculada sem li 
mite, junto ã Caixa Econômica Federal ou ao Banco do Brasil" (fls. 
17) .

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

26a.) "... em estipular multa de 10% (dez por cento) do valor de 
referência, por empregado, pelo descumprimento da norma coletiva, 
revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada..." (fls. 
17) . _ _

Defiro, tão-somente, quanto ãs obrigações que nao sejam de 
fazer.

28a.) "... em estabelecer que as empresas rurais ficam obrigadas 
a colocar ã disposição dos sindicatos profissionais, duas vezes por 
ano, local e meios para sindicalização dos trabalhadores rurais" 
(fls. 17) .

Defiro, pois a tanto não vai a competência normativa da Jus

tiça do Trabalho.
29a.) "... estabelecer que o menor em idade de prestação de servi^ 
ço militar não poderá ser dispensado, a não ser por justa causa, 
desde seu alistamento até trinta Mias após abaixa..." (fls. 17/ 
/18) .

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ga 
rantir estabilidade no emprego ao trabalhador desde a data da incor 
poração no serviço militar até 30 (trinta) dias após a baixa. Indefi^ 
ro o pedido.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo ãs cláusulas la. (em par 
te), 2a., 25a. (em parte), 26a. (em parte), e 28a.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-251/88.6
(TST-P-23333/88.9)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: SINDICATO RURAL DE AVARÉ E FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO 

ESTADO DE SAO PAULO
Advogada : Dr? Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ITAI

15? Região
DESPACHO
O Sindicato Rural de Avaré e_a Federação da Agricultura do 

Estado de São Paulo requerem a concessão de efeito suspensivo ao re 
curso ordinário, interposto contra a decisão coletiva proferida no 
processo TRT-DC-162/87-D, no que se refere às seguintes cláusulas:

1?) "...conceder reajuste de 5% (cinco por cento), a título de 
produtividade, a ser aplicado sobre os salários de 15.9.87" (fls. 
25) .

A meu ver, o art. 10, do Decreto—lei ,n9 2.335/87, retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido,sistematicamente, 
o percentual de 4% (quatro por cento) , defiro em relação ao 1% (hum 
por cento) excedente.

2?) "...estabelecer que o salário normativo preexistente passa 
a Cz$ 3.300,00 (três mil e trezentos cruzados) mensais ou 
Cz$ 110,00 (cento e dez cruzados) diários,a partir de 15.9.87, 
devendo ser reajustado a cada mês que houver alteração do Piso 
Nacional de Salários, e pelo índice de correção do mesmo..." 
(fls. 25/26).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional, em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

12?) "...determinar o reconhecimento e aceitação, pelos emprega 
dores, de atestados médicos e odontológicos, expedidos pelos pro 
fissionais contratados pelo Sindicato dos Trabalhadores e dos 
postos da Previdência Social" (fls. 27).

Defiro parcialmente o pedido, para que os atestados tenham 
como finalidade o abono de faltas ao serviço, com exceção daquelas 
que se referirem aos primeiros quinze dias de afastamento, e desde 
que exista convênio do Sindicato com o INAMPS, de acordo com a juris 
prudência desta Corte.

13?) "...fixar em cem por cento o adicional para horas extras 
trabalhadas" (fls. 27).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que inde 
firo o pedido.

25?) "...conceder o desconto assistencial de Cz$ 250,00 (duzen 
tos e cincoenta cruzados) dos salários dos empregados, associa 
dos ou não, em favor da entidade dos trabalhadores rurais, reco 
Ihido , no prazo de quinze dias após o desconto, em conta vincu 
lada sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou ao Banco do 
Brasil" (fls. 29).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalha 
dores o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

26?) "...estipular multa de dez por cento do valor de referência, 
por empregado, pelo descumprimento da norma coletiva, reverten 
do seu benefício em favor da parte prejudicada" (fls. 29).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam de 
fazer.

28?) "...estabelecer que as empresas rurais ficam obrigadas a 
colocar à disposição dos sindicatos profissionais, duas vezes 
por ano, local e meios para sindicalização dos trabalhadores ru 
rais" (fls. 29).

Defiro, pois a tanto não vai a competência normativa da Jus 
tiça do Trabalho.

29?) "... estabelecer que o menor em idade de prestação de ser 
viço militar não poderá ser dispensado, a não ser por justa cau 
sa, desde seu alistamento até trinta dias após a baixa ... " 
(fls.29).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ga 
rantir estabilidade no emprego, ao trabalhador, desde a data da in 
corporação no serviço militar até 30 (trinta) dias após a baixa. In 
defiro o pedido.

Pelo exposto dou efeito suspensivo às cláusulas 1? (em par 
te), 2?, 12? (em parte), 25? (em parte), 26? (em parte) e 28?.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 06 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-254/88.8
(TST-P-23336/88.1)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO RURAL DE RINÕPOLIS
Advogada : Dr? Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE TUPÃ
15? Região

DESPACHO
O Sindicato Rural de Rinópolis requer a concessão de efeito 

suspensivo ao recurso ordinário, interposto contra a decisão coletiva 
proferida no proc. n9 TRT-DC-60/88-D, no que se refere às seguintes 
cláusulas:

1?) Produtividade: "...conceder reajuste de 5% (cinco por cento) , 
a título de produtividade, a ser aplicado sobre os salários de 15. 
.09.87" (fls. 18/19).

A meu ver,_o art. 10, do Decreto-lei n9 2335/87, retirou des 
ta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade não 
negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente, o 
percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum por 
cento) excedente.

2?) Salário normativo: "...estabelecer que o salário normativo pre 
existente passa a Cz$ 3.300,00 (três mil e trezentos cruzados) men 
sais ou Cz$ 110,00 (cento e dez cruzados) diários, a partir de 15. 
.09.87, devendo ser reajustado a cada mês que houver alteração do 
Piso Nacional de Salários, e pelo índice de correção do mesmo ..." 
(fls. 19).

Defiro, por se tratar de piso salarial, condição inconstitu 
cional em face de reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal.

12?) Atestados Médicos e Odontológicos: "...determinar o reconheci 
mento e aceitaçao, pelos empregadores, de atestados médicos e odon 
tológicos, expedidos pelos profissionais contratados pelo Sindica 
to dos Trabalhadores e dos postos da Previdência Social" (fls. 
20) .

Defiro parcialmente o pedido, para que os atestados tenham 
como finalidade o abono de faltas ao serviço, com exceção daquelas 
que se referirem aos primeiros quinze dias de afastamento e desde que 
exista convênio do Sindicato com o INAMPS,de acordo com a jurisprudên 
cia desta Corte.

13?) Horas extras: "...fixar em cem por cento o adicional para ho 
ras extras trabalhadas" (fls. 20).

_ A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, es
ta de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiro 
o pedido.

25?) Desconto assistencial: "...conceder o desconto assistencial 
de Cz?~;230 ,00 (duzentos e cinqüenta cruzados) dos salários dos em 
pregados, associados ou não, em favor da entidade dos trabalhado 
res rurais, recolhido, no prazo de quinze dias após o desconto, em 
conta vinculada sem limite, junto à Caixa Econômica Federal ou ao 
Banco do Brasil" (fls. 22).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

26?) Multa: "...estipular multa de 10% (dez por cento) do valor de 
referencia, por empregado, pelo descumprimento da norma coletiva , 
revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada" (fls. 22).

Defiro, tão-somente, quanto ãs obrigações que hão sejam de 
fazer.
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28?) Sindicalização: "...estabelecer que as empresas rurais ficam 
obrigadas a colocar à disposição dos sindicatos profissionais, duas 
vezes por ano, local e meios para sindicalização dos trabalhadores 
rurais" (fls. 22).

Defiro, pois a tanto não vai a competência normativa da Jus 
tiça do Trabalho.

29?) Serviço Militar: "...estabelecer que o menor em idade de pres 
tação de serviço militar não poderá ser dispensado, a não ser por 
justa causa, desde seu alistamento até trinta dias apôs a baixa " 
(fls. 22) .

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ga 
rantir estabilidade no emprego ao trabalhador desde a data da incorpo 
ração no serviço militar até 30 (trinta) dias após a baixa. Indefiro 
o pedido.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 1? (em parte), 
2?, 12? (em parte), 25? (em parte), 26? (em parte) e 28?.

Publique-se o oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 13 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-255/88.5
(TST-P-23337/88.8)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: SINDICATO RURAL DE GENERAL SALGADO E OUTRA
Advogada : Dr? Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE GENERAL SALGADO
15? Região

DESPACHO
0 Sindicato Rural de General Salgado e Outra requerem a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto con 
tra a decisão coletiva, proferida no processo n9 TRT-DC-174/87-D, no 
que se refere às seguintes cláusulas:

1?) Produtividade: "...conceder reajuste de 5% (cinco por cento), 
a título de produtividade, a ser aplicado sobre os salários de 
15.09.87..." (fls. 23).

A meu ver, o art. 10 do Decreto-lei n9 2.335/87 retirou 
desta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente, 
o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum 
por cento) excedente.

2?) Salário normativo: "...estabelecer que o salário normativo 
preexistente passa a Cz$3.300,00 (três mil e trezentos cruzados) 
mensais ou Cz$110,00 (cento e dez cruzados) diários, a partir de 
15.09.87, devendo ser reajustado a cada mês em que houver altera 
çao do Piso Nacional de Salários, e pelo índice de correção do 
mesmo..." (fls. 23).

Defiro, por se tratar de piso salarial, condição inconsti 
tucional, em face de reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal.

12?) Atestados médicos e odontológicos: "...determinar o reconheci, 
mento e aceitaçao, pelos empregadores, de atestados médicose odon 
tológicos, expedidos pelos profissionais contratados pelo Sindica 
to dos Trabalhadores e dos postos da Previdência Social " (fls.25).

Defiro parcialmente o pedido, para que os atestados tenham 
como finalidade o abono de faltas ao serviço, com exceção daquelas 
que se referirem aos primeiros quinze dias de afastamento e desde que 
exista convênio do Sindicato com o INAMPS, de acordo com a jurispru 
dência desta Corte.

13?) Horas extras: "...fixar em cem por cento o adicional para ho 
ras extras trabalhadas" (fls. 25).

A condição nos termos em que foi deferida pelo Regional es 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefi 
ro o pedido.

25?) Desconto assistencial: "...conceder o desconto assistencial 
de Cz$250,00 (duzentos e cinqüenta cruzados) dos salários dos em 
pregados, associados ou não, em favor da entidade dos trabalhado 
res rurais, recolhido, no prazo de quinze dias após o desconto,em 
conta vinculada sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou ao 
Banco do Brasil" (fls. 27).

Defiro parcialmente o pedido,para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

26?) Multa: "...estipular multa de 10% (dez por cento) do valor 
de referência, por empregado, pelo descumprimento da norma coleti 
va, revertendo seu benefício em favor da parte prejudicada..." 
(fls. 27).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam de 
fazer.

28?) Sindicalização: "...estabelecer que as empresas rurais ficam 
obrigadas a colocar à disposição dos sindicatos profissionais , 
duas vezes por ano, local e meios para sindicalização dos trabalha 
dores rurais" (fls. 27).

Defiro, pois a tanto não vai a competência normativa da Jus 
tiça do Trabalho.

29?) Serviço militar: "...estabelecer que o menor em idade de pres 
tação de serviço militar não poderá ser dispensado, a não ser por 
justa causa, desde seu alistamento até trinta dias após a baixa...” 
(fls. 27).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de ga 
rantir estabilidade no emprego ao trabalhador desde a data da incor 
poração no serviço militar até 30 (trinta) dias após a baixa. Indefi 
ro o pedido.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 1? (em par 
te), 2?, 12? (em parte), 25? (em parte), 26? (em parte) e 28?.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Quinta Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-256/88.2
(TST-P-23338/88.5)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO RURAL DE BURI
Advogada : Dra. Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ANGATUBA

15? Região
DESPACHO
O Sindicato Rural de Buri requer a concessão de efeito sus 

pensivo ao recurso ordinário interposto contra a decisão coletiva 
proferida no processo TRT-DC-171/87-D, no que se refere' ãs seguin 
tes cláusulas:

1?) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria 
sejam reajustados com base no índice de variação do IPC, no 
período entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja 274, 13% (duzentos e 
setenta e quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos osrea 
justes espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de 
promoção, equiparação salarial, mérito, substituição, implemento 
de idade, transferência e término de aprendizagem, aplicando-se 
sobre os montantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cen 
to), a título de produtividade" (fls. 31).

Defiro em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por 
cento) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), 
que criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de ju 
nho/87, assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo cha 
mado "gatilho salarial".

No tocante à taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10, 
do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou desta Justiça a competência para 
estabelecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o 
Pleno tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por 
cento), defiro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

2?) "...estabelecer o salário normativo de Cz$ 4.057,20 (quatro 
mil e cinqüenta e sete cruzados e vinte centavos)" (fls. 31).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

11?) "...conceder garantia de emprego à empregada gestante, até 
90 (noventa) dias após o término do afastamento compulsório , 
obedecido integralmente o disposto no art. 393 da CLT, quanto 
â remuneração de todo esse período..." (fls. 32).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência 
desta Corte. Indefiro o pedido.

13?)"... fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 32).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que inde 
firo o pedido.

18?)"... estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de foi 
ga remunerada, não dedutível de qualquer outro título remunerato 
rio, mas compensãvel com acréscimo de horas de trabalho em ou 
tros dias para que o empregado, quando chefe de família, possa 
efetuar as compras necessárias a ela" (fls. 33).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de 
autorizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao 
serviço um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar com 
pras, sem remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem 
prejuízo do repouso remunerado, desde que não tenha falta injustifi 
cada durante o mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acimã 
citada.

22?) ".. .determinar que os empregadores cadastrem seus empregados no 
PIS e procedam à entrega da RAIS, na forma e nos prazos legais, 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls.33).

A cláusula está em consonância com os precedentes desta Ca 
sa. Indefiro.

25?)"... impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subseqüente ao término do aviso prévio, a ser revertida 
a favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de 
sua culpa..." (fls. 33/34).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
impor multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia 
útil subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de 
atraso, no valor equivalente ao salário diário, desde que o retarda 
mento não decorra de culpa do trabalhador. Defiro no que discrepar 
da jurisprudência acima citada.

35?) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 34).

A cláusula ê justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência da figura do "gato" ou turmeiro (Precedente: RO-DC-296/84- 
-DJ-29/04/88 - pâg. 9990). Indefiro.

40?) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada 
empregado, associado ou não, a importância de Cz$ 250,00 ( duzen
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tos e cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, 
em favor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocor 
rer de uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro sala 
rio reajustado, na forma das cláusulas 1? e 29, e, em seguida , 
no prazo de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta 
vinculada, sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal, ou Banco 
do Brasil..." (fls. 34/35).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalha 
dores o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, ate 
10 (dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o va 
lor de referência, por empregado, pelo descumprimento de qual 
quer das cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo 
seu montante em favor da parte prejudicada..." (fls. 35).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam 
de fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até trinta 
(30) dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave " 
(fls. 35).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência preva 
lecente desta Corte. Indefiro.

499) "...assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas 
propriedades das empregadoras o pagamento de horas 'in itinere', 
nas condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adi 
cional de 100% (cem por cento)" (fls. 35).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que 
o tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empre 
gador, até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por 
transporte regular público, e para o seu retorno, é computável na 
jornada de trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que dis 
crepar dessa orientação.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 19 (em 
parte), 29, 189 (em parte), 259.(em parte), 409 (em parte), 419 (em 
parte )/ e 499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 16 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-257/88.0
(TST-P-23339/88.3)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO RURAL DE JARDINÕPOLIS
Advogada : Dr9 Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JARDINÕPOLIS
159 Região

DESPACHO
0 Sindicato Rural de Jardinópolis requer a concessão de efe£ 

to suspensivo ao recurso ordinário, interposto contra a sentença nor 
mativa proferida no processo n? TRT-DC-55/88-D, no que se refere às 
seguintes cláusulas:

19) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período 
entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de.promoção, 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade , 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os mon 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 30/31).

Defiro, em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por 
cento) do IPC, atê a data do Decreto-lei n? 2.335/87 (Plano Bresser), 
que criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/ 
/37, assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chamado 
"gatilho salarial".

No tocante â taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10, 
do Decreto-lei n9 2.335, retirou desta Justiça a competência para es 
tabelecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o Ple 
no tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por cen 
to), defiro era relação ao 1% (hum por cento) excedente.

29) "...estabelecer o salário normativo de Cz$ 4.057,20 (quatro mil 
e cinquenta e sete crpzados e vinte centavos)" (fls. 31).

Defiro, por se tratar de estabelecipiento de piso salarial , 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

119) "...conceder garantia de emprego à empregada gestante, até 90 
(noventa) dias após o término do afastamento compulsório, obedeci, 
do integralmente o disposto no art. 393 da CLT..." (fls. 32).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência 
desta Corte. Indefiro o pedido.

139) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 32).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional e^ 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiro 
o pedido.

189) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de^folga 
remunerada, não dedutível de qualquer outro título remuneratório , 
mas compensãvel com acréscimo de horas de trabalho em outros dias, 
para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar as can 
pras necessárias a ela" (fls. 32/33).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de auto 
rizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao serviço 
um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem re 
muneração ou mediante compensação de.horário, mas sem prejuízo do re 
pouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada durante õ 
mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

229) "...determinar que os empregadores cadastrem seus empregados 
no PIS e procedam ã entrega da RAIS, na forma e nos prazos legais, 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 33).

A cláusula está em consonância com os precedentes desta Casa. 
Indefiro.

259) "...impor multa de 10% do salário.mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 dia 
útil subseqüente ao término do aviso prévio, a ser revertida a fa 
vor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de sua cul 
pa..." (fls. 33).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia útil 
subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, 
no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento , não 
decorra de culpa do trabalhador.

Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.
359) "...em estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 34).

A cláusula é justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência do "gato" ou turmeiro (precedente: RO-DC-296/84) - DJU de 
29.04.88 - pág. 9990). Indefiro.

409) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado, associado ou não, a importância de Cz$ 250,00 (duzentos ê 
cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer de 
uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário rea 
justado, na forma das cláusulas 19 e 29, e, em seguida, no prazo 
de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vinculada , 
sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil..." 
(fls. 34).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
de referência, por empregado, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo seu montante 
em favor da parte prejudicada..." (fls. 34).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam de 
fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até 30 (trinta ) 
dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave" (fls. 35).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência prevale 
cente desta Corte. Indefiro.

499) "...assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas pro 
priedades das empregadoras o pagamento de horas 1in itinere', nas 
condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicional de 
100% (cem por cento)" (fls. 35).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que o 
tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador 
até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por transpor 
te regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada de 
trabalho (Enunciado n9 90) . Defiro o pedido no que discrepar dessa ori^ 
entação.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 19 (em parte), 
29, 189 (em parte), 259 (em parte), 409 (em parte), 419 (em parte) e 
499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-258/88.7
(TST-P-23340/88.0)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerentes: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SAO PAULO E OUTROS 
Advogada : Dra. Maria Odete Rodrigues 
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE BATATAIS 
159 Região

DESPACHO
A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo e Outros 

requerem a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, inter 
posto contra a decisão coletiva proferida no processo TRT-DC-165/87-D, 
no que se refere às seguintes cláusulas:

19) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período 
entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja, 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de promoção, 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade, 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os mon 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 31/32).

Defiro em parte, para limitar o reajuste a 180% (cem por cen 
to) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), que
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criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/87, 
assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chamado "gati 
lho salarial".

No tocante ã taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10, 
do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou desta Justiça a competência para 
estabelecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o 
Pleno tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por 
cento), defiro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

2?) "...estabelecer o salário normativo de Cz$4.057,20 (quatro 
mil e cinquenta e sete cruzados e vinte centavos)" (fls. 32).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

11?) "...conceder garantia de emprego ã empregada gestante, até 
90 (noventa) dias após o término do afastamento compulsório, obe 
decido integralmente o disposto no art. 393 da CLT, quanto à remu 
neração de todo esse período..." (fls. 33).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência 
desta Corte. Indefiro o pedido.

?) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 33).

A condição nos termos em que foi deferida pelo Regional es 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiro 
o pedido.

18?) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de foi 
ga remunerada, não dedutível de qualquer outro título remunerató- 
rio, mas compensãvel com acréscimo de horas de trabalho em outros 
dias, para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar 
as compras necessárias a ela" (fls. 34).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de au 
torizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao servi 
ço um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem 
remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo do 
repouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada durante o 
mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

22?) "...determinar que os empregadores cadastrem seus empregados 
no PIS e procedam à entrega da RAIS, na forma e nos prazos legais, 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 34).

A cláusula está em consonância com os precedentes desta Ca 
sa. Indefiro.

25?) "...impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subsequente ao término do aviso prévio, a ser revertjda a 
favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de sua 
culpa..." (fls. 34).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia útil 
subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, 
no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não 
decorra de culpa do trabalhador. Defiro no que discrepar da jurispru 
dência acima citada.

35?) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 35).

A cláusula ê justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência da figura do "gato" ou turmeiro (Precedente: RO-DC-296/84, 
DJU de 29/04/88, pág. 9990). Indefiro.

40?) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado associado ou não, a importância de Cz$250,00 (duzentos e 
cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer de 
uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário rea 
justado, na forma das cláusulas 1? e 2?, e, em seguida, no prazo 
de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vinculada, 
sem limite, junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil..." 
(fls. 35).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

41?) "__ estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
de rerência, por empregado, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo o seu mon 
tante a favor da parte prejudicada..." (fls. 35).

Defiro, tão-somente, quanto ãs obrigações que não sejam de 
fazer.

46?) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde seu alistamento e até 30 (trin 
ta) dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave" (fls. 36).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência preva 
lecente desta Corte. Indefiro.

49?) "...assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas 
propriedades das empregadoras o pagamento de horas 'in itinere', 
nas condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicio 
nal de 100% (cem por cento)" (fls. 36). ~

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que 
O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo emprega 
dor, até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por trans 
porte regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada 
de trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que discrepar dessa 
orientação.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo ãs cláusulas 1? (em par 
te), 2?, 18? ( em parte), 25? (em parte), 40? (em parte), 41? (em par 
te) e 49? ( em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-259/88.4
(TST-P—23341/88.7)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: SINDICATO RURAL DE MATÂO
Advogada : Dra. Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE MATAO 
15a. Região

DESPACHO
O Sindicato Rural de Matão requer a concessão_de efeito sus 

pensivo do recurso ordinário, interposto contra a decisão coletiva pro 
ferida no processo TRT-DC-160/87-D, no que se refere às seguintes cláü 
sulas:

1?) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período 
entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de promoção 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade, 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os non 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 33).

Defiro em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por cen 
to) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), que 
criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/87, 
assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chamado "gati. 
lho salarial".

No tocante à taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10, 
do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou desta Justiça a competência para 
estabelecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o 
Pleno tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por 
cento), defiro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

2?) "...estabelecer o salário normativo de Cz$4.057,20 (quatro mil 
e cinqüenta e sete cruzados e vinte centavos)" (fls. 33).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

11?) "...conceder garantia de emprego à empregada gestante, até 90 
(noventa/ dias após o término do afastamento compulsório, . obede 
eido integralmente o disposto no art. 393 da CLT, quanto ã remu 
neração de todo esse período..." (fls. 34).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência 
desta Corte. Indefiro o pedido.

13?) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 34).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, está 
de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiroo 
pedido.

18?) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de foi 
ga remunerada, não dedutível de qualquer outro título remunerató- 
rio, mas compensãvel com acréscimo de horas de trabalho em outros 
dias, para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar 
as compras necessárias a ela" (fls. 35).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de au 
torizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao servi 
ço um dia por mês õu meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem 
remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo do re 
pouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada durante o 
mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

22?) "...determinar que os empregadores cadastrem seus empregados 
no PIS e procedam ã entrega da RAIS, na forma e nos prazos legai5 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 35).

A cláusula está em consonância com os precedentes desta Ca 
sa. Indefiro.

25?) "...impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subseqüente ao término do aviso prévio, a ser revertida 
a favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de 
sua culpa..." (fls. 36).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias, até o 109 dia 
útil subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de 
atraso, no valor equivalente ao salário diário, desde que o retarda 
mento não decorra de culpa do trabalhador. Defiro no que discrepar da 
jurisprudência acima citada.

35?) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 36).

A cláusula é justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência da figura do "gato"ou turmeiro (precedente: RO-DC-296/84, 
DJU de 29/04/88, pág. 9990). Indefiro.

40?) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado, associado ou não, a importância de Cz$250,00 (duzentos e 
cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer 
de uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário
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reajustado, na forma das cláusulas 19 e 29, e, em seguida, no pra 
zo de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vincula 
da, sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou Banco do Br a 
sil..." (fls. 36/37).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
de referência, por empregado, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo seu montan 
te em favor da parte prejudicada..." (fls. 37).

Defiro, tão-somente, quanto às obrigações que não sejam de 
fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até 30 (trin 
ta) dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave" (fls. 37).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência, prevale 
cente desta Corte. Indefiro.

499) "...assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas pro 
priedades das empregadoras o pagamento de horas 'in itinere1, nas 
condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicional 
de 100% (cem por cento)" (fls. 37).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que o 
tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo empregador, 
até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por transpor 
te regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada de 
trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que discrepar dessa ori 
entação. . _ ' , ,

Pelo exposto, dou efeito suspensivo as clausulas 19 (em par 
te) , 29, 189 (em parte) , 259 (em parte) , 409 (em parte) , 419 (em par 
te) e 499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-260/88.2
(TST—P—23342/88.5)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SAO PAULO
Advogada : Dr9 Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE JABOTICABAL
159 Região

DESPACHO

A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo requer a 
concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário,interposto contra 
a decisão coletiva proferida no processo n9 TRT-DC-168/87-D, no que 
se refere às seguintes cláusulas:

19) Produtividade: "...conceder reajuste de 5% (cinco por cento) , 
a título de produtividade, a ser aplicado sobre os salários de 
15.09.87..." (fls. 28).

A meu ver, o art. 10,do Decreto-lei n9 2.335/87 retirou des 
ta Justiça a competência para estabelecer índice de produtividade não 
negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente,p per 
centual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum pòr cen 
to) excedente.

29) Salário normativo: "...estabelecer que o salário normativo pre 
existente passa a Cz$3.300,00 (três mil e trezentos cruzados) men 
sais ou Cz$ 110,00 (cento e dez cruzados) diários, a partir de 
15.09.87,devendo ser reajustado a cada mês que houver alteração do 
Piso Nacional de Salários,e pelo índice de correção do mesmo..." (fls.28).

Defiro, por se tratar de piso salarial,condição inconstitu 
cional em face de reiteradas decisões do Supremo Tribunal Federal.

129) Atestados Médicos e Odontológicos: "—determinar o reconheci 
mento e aceitaçao, pelos empregadores, de atestados médicos o odon 
tológicos, expedidos pelos profissionais contratados pelo Sindica 
to dos Trabalhadores e dos postos da Previdência Social" (fls.30).

Defiro parcialmente o pedido, para que os atestados tenham 
como finalidade o abono de faltas ao serviço, com exceção daquele que 
se referirem aos primeiros quinze dias de afastamento e desde que exis 
ta convênio do Sindicato com o INAMPS, de acordo com a jurisprudência 
desta Corte.

139) Horas extras: "...fixar em cem por cento o adicional para ho 
ras extras trabalhadas" (fls. 30).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefi 
ro o pedido.

259) Desconto assistencial: "...conceder o desconto _ assistencial 
de Cz$250,00 (duzentos e cinqüenta cruzados) dos salários dos em­
pregados, associados ou não, em favor da entidade dos trabalhado 
res rurais, recolhido, no prazo de quinze dias após o desconto, em 
conta vinculada sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou ao 
Banco do Brasil" (fls. 32).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

289) Sindicalização: "...estabelecer que as empresas rurais ficam 
obrigadas a colocar à disposição dos sindicatos profissionais,duas 
vezes por ano, local e meios para sindicalização dos trabalhadores 
rurais" (fls. 32).

Defiro, pois a tanto não vai a competência normativa da 
Justiça do Trabalho.

299) Serviço militar: "...estabelecer que o menor em idade de pres 
tação de serviço militar não poderá ser dispensado, a não ser por 
justa causa, desde seu alistamento até trinta dias anós a baixa ..." 
(fls. 32).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
garantir estabilidade no emprego ao trabalhador desde a data da in 
corporação no serviço militar até 30 (trinta) dias após a baixa. In 
defiro o pedido.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 19 (em par 
te), 29, 129 (em parte), 259 (em parte) e 289.

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho 
da Décima Quinta Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal

ES-261/38,9
(TST-P-23343/83.2)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Advogada : Dr9 Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE DOBRADA
159 Região

DESPACHO
A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo requer a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto con 
tra a decisão coletiva proferida no processo TRT-DC-187/87-D, no que 
se refere às seguintes cláusulas:

19) "...determinar que os'salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período 
entre 15.09.86 a 14.09.37, ou seja 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de promoção, 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade , 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os mon 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 29/30).

Defiro, em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por cen 
to) do IPC até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), que 
criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/87, 
assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chamado "gati 
lho salarial".

No tocante à taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10 , 
do Diploma acima citado, retirou desta Justiça a competência para esta 
belecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o Pleno 
tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por cento), 
defiro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

29) "...estabelecer o salário normativo de Cz$ 4.057,20 (quatro 
mil e cinqüenta e sete cruzados e vinte centavos)" (fls. 30).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial , 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

119) "...conceder garantia de emprego ã empregada gestante, até 90 
(noventa) dias após o término do afastamento compulsório, obedeci, 

do integralmente o disposto no art. 393 da CLT..."■(fls. 31).
A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência de£ 

ta Corte. Indefiro o pedido.
139) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 31).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, es 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiro 
o pedido.

189) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de folga 
remunerada, não dedutível de qualquer outro título remuneratório , 
mas compensável com acréscimo de horas de trabalho em outros dias, 
para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar as 
compras necessárias a ela" (fls. 32).

A orientação jurisprudencial desta Casa é no sentido de auto 
rizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao serviço 
um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem re 
muneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo do re 
pouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada' durante o 
mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

229) "...determinar que os empregadores cadastrem seus empregados 
no PIS e procedam à entrega da RAIS na forma e nos prazos legais , 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 32).

A cláusula está em consonância com precedente desta Casa. In 
defiro.

259) "...impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subseqüente ao término do aviso prévio, a ser revertida a 
favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de sua 
culpa..." (fls. 33).

A orientação jurisprudencial desta Corte é nosentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dias útil 
subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, 
no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não 
decorra de culpa do trabalhador. Defiro no que discrepar da jurispru 
dência acima citada.
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359) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
, rais, através de terceiros..." (fls. 33).

A cláusula é justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência do "gato" ou turmeiro (precedente: RO-DC-296/84, DJU de 
29.04.88, pág. 9990). Indefiro.

409) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado, associado ou não, a importância de Cz$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer de 
uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário rea 
justado, na forma das cláusulas 19 e 29, e, em seguida, no prazo 
de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vinculada, 
sem limite, junto ã Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil..." 
(fls. 33/34).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical até 10 
fdez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
de eferência, por empregado, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo seu montante 
em favor da parte prejudicada..." (fls. 34).

Defiro, tão-somente, quanto ãs obrigações que não sejam de 
fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até (trinta)dias 
após a baixa, salvo cometimento de falta grave" (fls. 34).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência prevalecen 
te desta Corte. Indefiro.

499) ”__ assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas pro 
priedades das empregadoras o pagamento de horas 1in itinere', nas 
condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicional 
de 100% (cem por cento)" (fls. 34/35).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que o 
tempo despendido pelo enpregado,em condução fornecida pelo empregador, 
até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por transpor 
te regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada de 
trabalho (Enunciado n? 90). Defiro o pedido no que discrepar dessa 
orientação.

Do exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 19 (em parte), 
29, 189 (em parte), 259 (em parte), 409 (em parte), 419 (em parte) e 
499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao T/ibunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Prqsidçnte do Tribunal

ES-262/88.6
(TST-P-23345/88.7)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Advogada : Dr9 Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE ECHAPORA
159 Região

DESPACHO
A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo reguer a 

concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto con 
tra a decisão coletiva, preferida no processo TRT-DC-190/37-D, no que 
se refere às seguintes cláusulas:

19) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período 
entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de promoção, 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade , 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os mon 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 23/29).

Defiro, em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por cen 
to) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), que 
criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/87, 
assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chamado "gati 
lho salarial".

No tocante à taxa de produtividade, a meu ver, o art. 10, do 
citado Diploma, retirou desta Justiça a competência para estabelecer 
índice de produtividade não negociado. Contudo, como o Pleno tem defe 
rido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por cento), defi 
ro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

29) "...estabelecer o salário normativo de Cz$ 4.057,20 (quatro 
mil e cinquenta e sete cruzados e vinte centavos)" (fls. 29).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial, 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

119) "...conceder garantia de emprego à empregada gestante, até 90 
(noventa) dias após o término do afastamento compulsório, obedeci^ 
do integralmente o disposto no art. 393 da CLT, quanto â remunera 
ção de todo esse período... " (fls. 30).

A cláusula está em harmonia com a iterativa jurisprudência des 
ta Corte. Indefiro.

139) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 30).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, es 
tá de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefiro 
o pedido.

189) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
mento ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de folga 
remunerada, não dedutível de qualquer outro título remuneratório , 
mas compensável com acréscimo de horas de trabalho em outros dias, 
para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar as 
compras necessárias a ela" (fls. 30/31).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de au 
torizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao servi 
ço um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras, sem 
remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo do 
repouso remunerado, desde que não tenha falta injustificada durante 
o mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

229) "...determinar que os empregadores cadastrem seus empregados 
no PIS e procedam à entrega da RAIS, na forma e nos prazos legais, 
sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 31).

A cláusula está em consonância com ps precedentes desta Casa. 
Indefiro.

259) "...impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subsequente ao término do aviso prévio, a ser revertida a 
favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de sua 
culpa...” (fls. 31).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia útil 
subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atraso, 
no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento não 
decorra de culpa do trabalhador. Defiro no que discrepar da jurisprudên 
cia acima citada.

359) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 32).

A cláusula é justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência da figura do "gato" ou turmeiro (precedente - RO-DC-296/84, 
DJU de 29.04.83 - pág. 9.990). Indefiro.

409) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado, associado ou não, a importância de Cz$ 250,00 (duzentos e 
cinquenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer de 
uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário rea 
justado, na forma das cláusulas 19 e 29, e, em seguida, no prazo 
de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vinculada, 
sem limite, junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil..." 
(fls. 32).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
de referência, por empregado pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo seu montante 
em favor da parte prejudicada..." (fls. 32).

Defiro, tão-somente, quanto âs obrigações que não sejam de 
fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até 30 (trinta) 
dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave" (fls. 33).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência prevale 
cente nesta Corte. Indefiro.

499) "...assegurar aos trabalhadores rurais nâo residentes nas pro 
priedades das empregadoras o pagamento de horas 'in itirtere', nas 
condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicional 
de 100% (cem por cento)" (fls. 33).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que o 
tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo emprega 
dor, até o local do trabalho de difícil acesso ou não servido por trans 
porte regular público, e para o seu retorno, é computável na jornada 
de trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que discrepar dessa 
orientação.

Pelo exposto, dou efeito suspensivo ãs cláusulas 19 (em par 
te), 29, 189 (em parte), 259 (em parte), 409 (em parte), 419 (em par 
te) e 499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-263/88.4
(TST-P-23344/88.9)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: FEDERAÇÃO DA AGRICULTURA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
advogada : Dr9 Maria Odete Rodrigues
Requerido : SINDICATO DOS TRABALHADORES DE GUAPIARA
159 Região

DESPACHO
A Federação da Agricultura do Estado de São Paulo requer 

a concessão de efeito suspensivo ao recurso ordinário, interposto con 
tra a decisão coletiva proferida no processo n9 TRT-DC-170/87-D, nõ 
que se refere às seguintes cláusulas:

19) "...determinar que os salários dos integrantes da categoria se 
jam reajustados com base no índice de variação do IPC, no período
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entre 15.09.86 a 14.09.87, ou seja 274,13% (duzentos e setenta e 
quatro vírgula treze por cento) compensando-se todos os reajustes 
espontâneos e compulsórios, exceto quando decorrentes de promoção, 
equiparação salarial, mérito, substituição, implemento de idade, 
transferência e término de aprendizagem, aplicando-se sobre os mon 
tantes assim obtidos, o aumento de 5% (cinco por cento), a título 
de produtividade" (fls. 30).

Defiro, em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por 
cento) do IPC, até a data do Decreto-lei n9 2.335/87 (Plano Bresser), 
que criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de ju 
nho/87, assegurando a compensação dos aumentos concedidos pelo chama 
do "gatilho salarial".

No tocante ã taxa de produtividade, a meu ver, o artigo 10, 
do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou desta Justiça a competência para 
estabelecer índice de produtividade não negociado. Contudo, como o 
Pleno tem deferido, sistematicamente, o percentual de 4% (quatro por 
cento), defiro em relação ao 1% (hum por cento) excedente.

2?) "...estabelecer o salário normativo de Cz$ 4.057,20 (quatro 
mil e cinqüenta e sete cruzados e vinte centavos) (fls. 30).

Defiro, por se tratar de estabelecimento de piso salarial , 
condição inconstitucional em face de reiteradas decisões do Supremo 
Tribunal Federal.

119) "...conceder garantia de emprego ã empregada gestante, até 
90 (noventa) dias após o término do afastamento compulsório, obede 
eido integralmente o disposto no art. 393 da CLT, quanto ã remune 
ração de todo esse período..." (fls. 31).

A cláusula está era harmonia com a iterativa jurisprudên­
cia desta Corte. Indefiro.

139) "...fixar em 100% (cem por cento) o adicional sobre as horas 
extraordinárias trabalhadas..." (fls. 31).

A condição, nos termos em que foi deferida pelo Regional, 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte, razão por que indefi 
ro o pedido.

189) "...estabelecer que o empregador concederá, nos dias de paga 
ou nos dias imediatamente seguintes a estes, um dia de folga 

remunerada, não dedutível de qualquer outro título remuneratório , 
mas compensãvel com acréscimo de horas de trabalho em outros dias, 
para que o empregado, quando chefe de família, possa efetuar as 
compras necessárias a ela" (fls. 32).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de 
autorizar o chefe de família, trabalhador permanente, a faltar ao ser 
viço um dia por mês ou meio dia por quinzena, para efetuar compras , 
sem remuneração ou mediante compensação de horário, mas sem prejuízo 
do repouso remunerado, desde qpe não tenha falta injustificada duran 
te o mês. Defiro no que discrepar da jurisprudência acima citada.

229) "...determinar que os empregadores cadastrem seus emprega 
dos no PIS e procedam ã entrega da RAIS, na forma e nos prazos le 
gais, sob pena de sofrerem as sanções cabíveis..." (fls. 32).

A cláusula está em consonância com os precedentes desta Ca 
sa. Indefiro.

259) "...impor multa de 10% do salário mínimo referência, sobre o 
valor das verbas rescisórias, por dia de atraso, a partir do 109 
dia útil subseqüente ao término do aviso prévio, a ser revertida a 
favor do trabalhador, desde que o retardamento não decorra de sua 
culpa...” (fls. 33).

A orientação jurisprudencial desta Corte é no sentido de im 
por multa pelo não pagamento das verbas rescisórias até o 109 dia útil 
subseqüente ao afastamento definitivo do empregado, por dia de atra 
so, no valor equivalente ao salário diário, desde que o retardamento 
não decorra de culpa dq trabalhador. Defiro no que discrepar da juris 
prudência acima citada.

359) "...estabelecer a proibição da contratação de empregados ru 
rais, através de terceiros..." (fls. 33).

A cláusula é justa e visa proteger o trabalhador contra a 
existência da figura do "gato" ou turmeiro (precedente:RO-DC-296/84 - 
- DJU de 29.04.88 - pág. 9.990). Indefiro.

409) "...estabelecer que o empregador deverá descontar de cada em 
pregado, associado ou não, a importância de Cz$ 250,00 (duzentos e 
cinqüenta cruzados) a título de contribuição assistencial, em fa 
vor da entidade sindical suscitante, devendo o desconto ocorrer de 
uma só vez, na oportunidade do pagamento do primeiro salário rea 
justado, na forma das cláusulas 19 e 29, e, ém seguida, no prazo 
de 10 (dez) dias, recolher o total descontado em conta vinculada , 
sem limite, junto à Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil..." 
(fls. 33/34).

Defiro parcialmente o pedido, para assegurar aos trabalhado 
res o direito de se oporem ao desconto assistencial sindical, até 10 
(dez) dias antes do primeiro pagamento reajustado.

419) "...estabelecer multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor' 
de referência, por empregado, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas constantes desta norma coletiva, revertendo seu montante 
em favor da parte prejudicada..." (fls.34).

Defiro, tão-somente, quanto ãs obrigações que não sejam de 
fazer.

469) "...conceder garantia de emprego ao trabalhador em idade de 
prestação de serviço militar, desde o alistamento e até 30 (trin 
ta) dias após a baixa, salvo cometimento de falta grave"(fls. 34).

A cláusula está em consonância com a jurisprudência prevale 
cente desta Corte. Indefiro.

499) "...assegurar aos trabalhadores rurais não residentes nas pro 
priedades das empregadoras o pagamento de horas 'in itinere' , nas 
condições do Enunciado n9 90 do C. TST e acrescidos do adicional de 
100% (cem por cento)" (fls. 35).

A jurisprudência sumulada desta Corte é no sentido de que o 
tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo emprega 
dor, até o local de trabalho de difícil acesso ou não servido por 
transporte regular público, e para o seu retorno, é computável na jor 
nada de trabalho (Enunciado n9 90). Defiro o pedido no que discrepar 

dessa orientação.
Pelo exposto, dou efeito suspensivo às cláusulas 19 (em par 

te), 29, 189 ( era parte), 259 (em parte), 409 (em parte) , 419 (em par 
te) e 499 (em parte).

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Superior do Trabalho da 
Décima Quinta Região.

Brasília, 15 de dezembro de 1988.
MINISTRO MARCELO PIMENTEL
Presidente do Tribunal

ES-264/88.1
(TST-P-24078/88.0)

EFEITO SUSPENSIVO
Requerente: FUNDAÇAO CLÕVIS SALGADO
Advogado : Dr. Geraldo David Camargo
Requerido : SINDICATO DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS DE BELO HORIZONTE
39 Região

DESPACHO
A Fundação Clóvis Salgado requer seja concedido efeito sus 

pensivo ao recurso ordinário, interposto contra a decisão coletiva pro 
ferida no processo TRT-DC-62/88, no que se refere ãs seguintes cláusu 
las:

19) Reajuste salarial: "'Reajuste salarial pelo IPC integral do pe 
ríodo de abril/87 a março/88'.
...admitindo-se, entretanto, a compensação dos aumentos compulso 
rios concedidos pelo empregador naquele período, a serem efetuados 
após a recomposição salarial" (fls. 18/19).

Defiro em parte, para limitar o reajuste a 100% (cem por cen 
to) do IPC, até a data da publicação do Decreto-lei n<? 2335/87, que 
criou a URP e considera nenhum o índice referente ao mês de junho/37, 
ressalvando, ainda, a possibilidade de dedução dos aumentos espontâ 
neos e os concedidos pelo chamado "gatilho salarial".

49) Produtividade: "...concedida no percentual de 5% (cinco por 
cento) ..." "(fls. 30) .

A aeu ver, o art. 10, do Decreto-lei n9 2.335/87, retirou 
desta justiça a competência para estabelecer índice de produtividade 
não negociado. Contudo, como o Pleno tem deferido, sistematicamente , 
o percentual de 4% (quatro por cento), defiro em relação ao 1% (hum 
por cento) excedente.

79) Proibição de dispensa arbitrária: '"O empregado não poderá so 
frer despedida arbitraria entendendo-se como tal a que não se funda 
em justa causa'.
(...)
...condicionada aos motivos enumerados no CAPUT do art. 165 da 
CLT..." fls. 20 e 30) .

Defiro, por caracterizar interferência no poder de comando 
da empresa.

Reintegração: '"Se a razão invocada não for provada pelo empre 
gador, em açao judicial trabalhista, será assegurada a reintegra 
ção do empregado despedido, com todas as vantagens legais e contra 
tuais, inclusive o recebimento dos salários no período do afasta 
mento'" (fls. 21).

Defiro, por caracterizar imposição de obrigação ao emprena 
dor, sem respaldo legal, ou jurisprudencial.

139) Salário - época própria para pagamento: '"Pagamento de salá 
rio até o último dia util de cada mês'" (fls. 23). '

0 parágrafo único do art. 459, da CLT, estabelece que o pa 
gamento estipulado por mês deverá ser efetuado, o mais tardar, até o 
décimo dia útil do mês subseqüente ao vencido. Quando houver sido es 
tipulado por quinzena ou semana, deve ser efetuado até o quinto dia 
útil. Não há como alterar a legislação por meio de setença normativa. 
Defiro.

189) Lanche gratuito - subsídio para refeições: ”... fornecimento de 
lanches gratuitos e subsídios para uma refeição por dia" (fls.25) .

A condição deve ser objeto de acordo entre as partes, não ha 
vendo como ser imposta por meio de sentença normativa. Defiro.

219) Estabilidade 01 ano-retorno auxílio-doença: "...garantia de 
emprego de 180 dias após o término da licença oficial, ressalvadas 
as hipóteses de dispensa por justa causa e término do contrato a 
prazo" (fls. 26).

Defiro, em parte, para excluir da condição o afastamento que 
não se originar de doença profissional.

229) Multa: "'Multa de um MVR por cláusula descumprida. em favor do 
emprego do lesado' " (fls. 26) .

Defiro tão-só no que ultrapassar 20% (vinte por cento) do sa 
lário mínimo de referência e quanto ãs obrigações que não sejam de fa 
zer.

259) Diária de Viagem: "'Diária de viagens equivalente a um salá 
rio mínimo referencia quando a orquestra e/ou coral se apresentar 
fora da grande BH, independente das despesas de viagens, estadias 
e alimentação que serão sempre suportadas pelo empregador'" (fls. 
27) .

Como a cláusula foi indeferida pelo Regional (fls. 27 e 32), 
não há o que suspender. Indefiro o pedido. ,

Pelo exposto, dou efeito suspensivo as clausulas 19 (em par 
te), 49 (em parte), 79, 89, 139, 189, 219 (em parte) e 229 (em parte), 

Publique-se e oficie-se ao Tribunal Superior do Trabalho da 
Terceira Região.

Brasília, 14 de dezembro de 1988.

MINISTRO MARCELO PIMENTEL 
Presidente do Tribunal



246 DIÁRIO DA JUSTIÇA QUARTA-FEIRA, 11 JAN 1989

PROC.N»? TST—E—RR—519/84 - P.24816/88.7
Eipbargante: KIBON S.A. - INDÚSTRIAS ALIMENTÍCIAS
Advogado : Dr.Nerio S.W. Battendieri
Embargado : MARIO FERREIRA PINTO
Advogado : Dr.A.D.M. Quintella

DESPACHO
1. Junte-se.
2. Defiro a suspensão pleiteada.
3. Publique-se.

Brasília, 13 de dezembro de 1988

MINISTRO MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 
Relator


